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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOAO GUSTAVO NUNES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : GISELE DE OLIVEIRA LIMA - SP084368

GUILHERME PURINI NARDI - SP386304
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. REICIDENTE ESPECÍFICO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida em caráter liminar em razão 
da gravidade concreta da conduta e na periculosidade do 
comportamento, evidenciado pela reincidência específica do paciente no 
delito de trafico de drogas, que cumpria pena em regime aberto na 
datados fatos e na situação flagrancial que promoveu a apreensão de 
cinco pedras de crack.
3. Acerca da matéria relativa à exclusão do paciente como sujeito ativo 
do crime, que consiste em alegação de inocência, não encontra espaço 
de análise na via eleita por demandar exame do contexto fático-
probatório.
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para 
a decretação da prisão preventiva.
5. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida em caráter liminar em razão 
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comportamento, evidenciado pela reincidência específica do paciente no 
delito de trafico de drogas, que cumpria pena em regime aberto na 
datados fatos e na situação flagrancial que promoveu a apreensão de 
cinco pedras de crack.
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a decretação da prisão preventiva.
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO GUSTAVO NUNES DA 

SILVA contra decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus com fundamento no enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federa (e-

STJ Fl.131/133).

Consta dos autos que o paciente se encontra preso preventivamente em razão 

da suposta prática do crime de tráfico de drogas.

Objetivando a sua liberdade, a defesa impetrou prévio writ no Tribunal de 

origem, cuja liminar foi indeferida.

Insatisfeita, a defesa impetrou habeas corpus substitutivo de recurso, 

requerendo a revogação da custódia, por não estarem presentes os requisitos legais que a 

autorizariam.

Os autos ascenderam ao STJ e, em sede de liminar, o pedido foi indeferido 

pela presidência desta corte. 

Na presente oportunidade, o agravante sustenta, em síntese, as teses 

de negativa de autoria e de ausência de fundamentação idônea a ensejar a medida 

extrema. Por fim, ressalta que o recorrente possui endereço fixo e defende a aplicação 

das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, sugerindo a utilização de 

monitoração eletrônica c/c comparecimento periódico em juízo no prazo a ser fixado e 

recolhimento domiciliar noturno.

Ante o exposto, requer a concessão de ofício do habeas corpus para decretar a 

liberdade do paciente. Subsidiariamente, não sendo caso de reconsideração, requer que o 

presente recurso seja submetido ao colegiado para reformar a decisão agravada. 

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida. 

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”.

Documento eletrônico VDA40560855 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/03/2024 14:00:22
Código de Controle do Documento: c2706698-2666-4a9d-8ba8-c692f696ae56



Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, colhe-se da decisão de primeiro grau (e-STJ fls. 95/96):

O auto de prisão em flagrante encontra-se formalmente em ordem, não sendo 
caso de relaxamento da prisão em flagrante (art. 310, I, CPP). O caso é de 
conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva. O laudo de 
constatação indica que a(s) substância(s) apreendida(s), descrita(s) no auto 
de exibição e apreensão, é(são) entorpecente(s) (Portaria nº 344/1998, 
SVS/MS), do que decorre a materialidade do delito de tráfico de drogas (art. 
33, Lei nº 11.343/06), para o qual se prevê pena privativa de liberdade 
máxima superior a 4 (quatro) anos. Os indícios de autoria decorrem das 
circunstâncias descritas no auto de prisão em flagrante, que apontam para o 
envolvimento do(a)(s)custodiado(a)(s) na atividade de comercialização 
dessas substâncias entorpecentes. Verifico, também, que o(a)(s) 
custodiado(a)(s) é(são) reincidente(s), estando preenchido também o requisito 
previsto no art. 313, II, do CPP. Ademais, a quantidade de droga apreendida 
não é considerável, tratando-se de 05 porções de substância amarela 
semelhante a "crack", pesando5,66g, porém não se podendo asseverar neste 
momento que tal entorpecente seria destinado unicamente ao consumo 
pessoal, em razão das circunstâncias da apreensão. Em que pese os autuados 
serem primários, a quantidade de droga apreendida e a situação fática que 
ensejou a prisão obstam, ao menos nessa fase, o reconhecimento da figura 
privilegiada, afastando a aplicação da decisão exarada pelo E. Superior 
Tribunal de Justiça no HC coletivo nº 596.603. A prisão cautelar ainda se 
revela necessária à garantia da ordem pública, tratando-se, ao menos por 
ora, do meio adequado a impedir a reiteração criminosa (art. 282, § 6º do 
CPP). As medidas cautelares diversas da prisão (art. 319, CPP) revelam-se 
insuficientes. Os elementos de convicção contidos nos autos não revelam a 
incidência das excludentes de ilicitude previstas no art. 23, incisos I, II e III, 
do Código Penal (art. 310, parágrafo único, e 314, do Código de Processo 
Penal). Não é caso de aplicação de medidas diversas da prisão, preconizadas 
na Recomendação CNJ 62/2020. Isso porque, além de presentes os 
pressupostos e requisitos da prisão cautelar, imprescindível demonstração 
inequívoca de que o preso se encontre no grupo de vulneráveis, com 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional, ausentes 
na hipótese. Posto isto, com fundamento nos arts. 310, II, 312, 313, I, e 315, 
do Código de Processo Penal, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE de 
JOÃO GUSTAVO NUNES DA SILVA em PRISÃO PREVENTIVA.

Assim se manifestou o Relator ao indeferir a liminar (e-STJ fls. 111/113 ):

Da análise perfunctória dos documentos instruíram a inicial, não se 
vislumbram presentes os requisitos indispensáveis para a concessão da 
medida de urgência (fumus boni iuris e periculum in mora), até porque a 
decisão atacada (fls. 64/65), ao contrário do alegado, apresenta-se 
satisfatoriamente motivada, consoante preconizam os artigos 5º, LXI, e 93,IX, 
da Constituição Federal, e 283, "caput",310 e 315, do Código de Processo 
Penal, destacando-se:
(...)Nota-se que a decisão não está amparada em fundamentos genéricos, mas 
sim na gravidade concreta da conduta perpetrada (05 pedras de "crack" – 
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autos de exibição e apreensão e laudo de constatação às fls. 31 e 33/35) e na 
periculosidade do comportamento demonstrado pelo paciente, tratando-se de 
reincidente específico no delito de tráfico de drogas (cf. certidão de 
antecedentes às fls. 53/54), que estava em cumprimento de pena no regime 
aberto(PEC n° 0022057-98.2021.8.26.0576 – pasta digital). Tais fatores 
sugerem intimidade com o crime, de modo que solto poderá retornar às 
atividades ilícitas, assim, para evitar nova incursão delitiva, deve permanecer 
preso como garantia da ordem pública.
A prisão é necessária para assegurar a ordem pública “(....) deve ser de tal 
ordem que a liberdade do réu possa causar perturbações de monta, que a 
sociedade venha a se sentir desprovida de garantia para a sua tranquilidade” 
(RJDTACRIM 11/201).
“(...) a periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração 
criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da custódia 
preventiva” (STF - HC 150.906 AgR - Rel. Min. Roberto Barroso - T1 – 
Primeira Turma - J. 13.4.2018 – Dje 25.4.2018). E, "(...) demonstrando o 
magistrado, de forma efetiva, as circunstâncias concretas ensejadoras da 
decretação da prisão preventiva, nãohá que se falar em ilegalidade da 
segregação cautelar em razão de deficiência na fundamentação 
(Precedentes)". (STJ - HC n. 63.237/SP - 5 T. - Rel. Min. Félix Fischer - j. 
1.3.2007 - p. 9.4.2007).

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva foi mantida em caráter liminar em razão da 

gravidade concreta da conduta e na periculosidade do comportamento, evidenciado pela 

reincidência específica do paciente no delito de trafico de drogas, que cumpria pena em 

regime aberto na datados fatos e na situação flagrancial que promoveu a apreensão de 

cinco pedras de crack.

A cerca da tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto 

ao tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de 

análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do 

contexto fático-probatório.

Com efeito, segundo a Suprema Corte, “[a] análise minuciosa para o fim de 

concluir pela inexistência de indícios mínimos de autoria demandaria incursão no acervo 

fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus”. (AgRg no HC n. 215.663/SP, Rel. 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 04/07/2022, DJe 11/07/2022).

De igual modo, neste Tribunal Superior de Justiça é assente que “[o] 

enfrentamento da tese relativa à negativa de autoria é incompatível com a via estreita do 

habeas corpus, ante a necessária incursão probatória, devendo tal análise ser realizada 

pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da causa”. (AgRg no HC n. 

727.242/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, 
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DJe 22/12/2022).

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

“condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 

não têm o condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos 

autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre 

na hipótese”. (AgRg no HC n. 214.290/SP, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, 

julgado em 23/05/2022, DJe 06/06/2022).

Do mesmo modo, “o fato de o agravante possuir condições pessoais 

favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 

pacífico entendimento desta Corte”. (AgRg no RHC n. 171.374/MG, Rel. Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).

Verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea a 

afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular.

Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais profunda 

pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. WRIT IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL A QUO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
691 DO STF. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o 
pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.2. No caso, o decisum apresenta fundamentação suficiente e 
idônea a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade, 
notadamente ao descrever as circunstâncias do flagrante, como a apreensão 
de quase um quilo de maconha e balança de precisão. Julgados do STJ. 3. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 788.480/PE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
19/12/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SÚMULA N. 691 
DO STF. DECISÃO DO MINISTRO PRESIDENTE QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O PEDIDO. TERATOLOGIA OU FALTA DE 
RAZOABILIDADE NÃO EVIDENCIADAS DE PLANO. JULGAMENTO 
MERITÓRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de 
que não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do 
Supremo Tribunal Federal (precedentes). 2. Os rigores do mencionado 
verbete somente são abrandados nos casos de manifesta teratologia da 
decisão ou constatação de falta de razoabilidade.3. No caso, a princípio, 
verifica-se que o decisum apontou dados extraídos do caso concreto aptos a 
justificar a custódia cautelar, tais como as circunstâncias da prisão e a 
elevada quantidade de entorpecente apreendida - 1,853kg (um quilo, 
oitocentos e cinquenta e três gramas) de maconha -, razão pela qual não 
ressai, de plano, flagrante ilegalidade que autorize a superação do enunciado 
sumular referido. 4. Deve-se, portanto, aguardar o julgamento meritório da 
impetração perante o Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de 
instância. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 666.271/SC, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
8/6/2021, DJe de 17/6/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2024/0000124-0 HC 881.558 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15024389120238260559  23303687920238260000  23460502023

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME PURINI NARDI 
ADVOGADOS : GISELE DE OLIVEIRA LIMA  - SP084368 

 GUILHERME PURINI NARDI  - SP386304 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOAO GUSTAVO NUNES DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO GUSTAVO NUNES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : GISELE DE OLIVEIRA LIMA  - SP084368 

 GUILHERME PURINI NARDI  - SP386304 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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